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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho nao se constitue em 
um relatório que se volte a objetivos restritos de operacio 
nalizar na Secretaria Geral do MEC uma unidade de estatís-
ticas educacionais. 

O estudo aqui desenvolvido assume em cer 
tas partes uma tonalidade acadêmica, pois parece oportuno 
ponderar-se devidamente a ocorrência de três condicionan -
tes à adoção de qualquer estratégia que redefina, ao nível 
do MEC, a sistemática de geração e uso das estatísticas e~ 
ducocionais: 

1 - meio século de institucionalização dos serviços de es- 
tatísticas educacionais no MEC e no IEGE cristalizou 
certos procedimentos técnicos e relações inter-institu-
cionais, que atualmente demandam um extenso e profundo 
processo de reexame, evitando-se a mera justaposição in 
cremental de formulas paliativas; 

2 - ao nível do MEC parece imprescindível dispor-se de  um 
sub-sistema de estatísticas que não se restrinja ao li^ 
mitado universo dos estabelecimentos de ensino (esta -
tísticas escolares), mas que compreenda as estatísti-
cas macro-educacionais de natureza social, demográfica, 
política, econômica; 

3 - a legislação vigente sobre o Cisterna Estatístico Nacio 
nal endossa o princípio de centralização e insere as es 
tatísticas de educação dentro de um sistema de informa_ 
çoes, que necessita ponderar devidamente os critérios 
de regionalização e de detalhamento setorial das esta-
tísticas educacionais. 

No intuito de fornecer subsídios de anã 



 

lise à Secretaria Geral do MEC, pareceu assim oportuno am-
pliar o escopo do presente estudo, introduzindo-se urna re-
visão histórica sobre as estatísticas educacionais, um em-
basamento legal sobre o Sistema Estatístico Nacional, bem 
como uma esquematizaçao conceitual e operacional das esta-
tísticas sócio-educacionais no Brasil. 

Com todas estas premissas constituindo um 
quadro de referências para a elaboração do relatório, pro-
curou-se então desenvolver um estudo mais amplo, onde cada 
parte de certa forma consolidasse uma hipotese de trabalho 
relativamente ao processo de redefinição institucional das 
estatísticas educacionais na SG/MEC. 

Assim, em um primeiro capítulo, procu-
rou-se desenvolver uma revisão histórica sobre as estatís-
ticas educacionais, com o objetivo de reforçar a conclusão 
de que o presente estágio do Sistema Estatístico Nacional 
o caracteriza como um macro-sistema de informações indis-
pensáveis ao planejamento sócio-econômico e a avaliação do 

                                                 
desenvolvimento nacional   . SOB TAL   angulo, as estatisticas 

educacionais não estão compartimentalizadas como setor admi-
nistrativo do MEC, mas se constituem apenas como setor con 
ceitual e metodológico das estatísticas sócio-econômicas 
necessárias ao planejamento e à análise do desenvolvimento 
nacional. 

Em decorrência disto, no segundo capí -
tulo do relatório, procurou-se desenvolver duas linhas de 
raciocínio: 1 - as estatísticas escolares e educacionais 
de-vem incluir e integrar-se às estatísticas demográficas, 
so ciais, econômicas do Sistema Estatístico Nacional; 2 - 
as bases legais e jurídicas do Sistema Estatístico 
Nacional e da Fundação IBGE conferem atribuições 
específicas ao IBGE, muito embora o convênio 
IBGE/MEC/Estados de 19 72 não haja sido oficialmente 
denunciado. 

A partir das premissas legais do segun- 



 

do capítulo, e das exigências conceituais e metodológicas 
de dispor-se de estatísticas micro e macro-educacionais pa_ 
ra o planejamento sócio-econômico, procurou-se em um ter -
ceiro capítulo operacionalizar tanto os esquemas analíti-
cos que parecem dar conteúdo e forma às atuais estatísti-
cas, como identificar no Sistema Estatístico Nacional as 
principais bases de dados referentes aos mais relevantes con 
ceitos ou construtos em estatísticas educacionais. A hipó 
tese de trabalho subjacente a este capítulo e a de que im-
porta ao MEC e ao seu núcleo de informática conhecer bem a 
multivariada natureza das estatísticas educacionais, que 
nao devem restringir-se assim a um restrito enfoque de da-
dos sobre movimentos de matrículas, prédios escolares e re 
cursos docentes e administrativos. Parece oportuno pois 
no relatório enfatizar a validade da Secretaria Geral do 
MEC dispor de um bureau de informática, com arquivos de pes_ 
quisas censitárias, amostrais, etc, que a subsidiassem na 
formulação de políticas educacionais. 

Em um quarto capítulo, o relatório pro-
curou desenvolver um diagnóstico geral sobre os principais 
problemas que parecem condicionar o processo de redefini-
ção institucional das estatísticas educacionais no âmbito 
do MEC, para integrá-las devidamente ao Sistema Estatísti-
co Nacional e à Fundação IBGE. Paralelamente à identifica 
ção de problemas, tentou-se sugerir linhas alternativas de 
superação de deficiências e pontos de estrangulamento que 
ora ocorrem no âmbito do SEEC/MEC e do CIMEC. 

Finalmente, em um quinto capítulo procu 
rou-se delinear para a Secretaria Geral do MEC uma possí-
vel forma de institucionalizar na SG. a SEINF e a Assesso-
ria de informações estatísticas, que responda simultânea -
mente às paremissas legais-jurídicas do Sistema Estatísti-
co Nacional e da Fundação IBGE, bem como às premissas ope-
racionais do próprio MEC, em sua necessidade de dispor de 
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dados para a formulação de políticas educacionais. Vale res-
saltar aqui que a fórmula de institucionalização proposta no 
presente relatório para as estatísticas educacionais repre_ 
senta uma adaptação da sistemática adotada pela Fundação 
IBGE para as estatísticas agrícolas, através da institucio 
nalização de uma Comissão Nacional de Planejamento, Contro 
le e Avaliação das Estatísticas (no caso, as Estatísticas 
Agrícolas, pelo Decreto 68.678/71). 

É imprescindível frisar-se que a redefi^ 
nição institucional dos serviços de estatísticas educacio-
nais na SG/MEC depassa as fronteiras do próprio MEC, por 
condicionar e estar condicionada às interfaces legais, téc 
nico-metodológicas e de recursos humanos e computacionais 
do IBGE, das Secretarias Estaduais de Educação e de outros 
usuários institucionais das estatísticas de Educação (IPEA, 
órgãos regionais de planejamento, etc). Parece oportuno 
considerar-se assim a promoção pelo MEC de uma conferência 
nacional de estatísticas educacionais, em co-patrocínio com 
o IBGE, que permita delinear-se em alto nivel técnico e po 
lítico um quadro realista de princípios e medidas a serem 
endossados e implementados pelas partes interessadas. 



 

2. FASES MARCANTES DAS ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 

Uma tentativa de esquematização das fa-
ses, que marcaram a evolução das estatísticas educacionais 
no País, permite delinear quatro períodos segundo crité-
rios de ordem didática: a fase assistemática de 1821 a 1871; 
o período de institucionalização federal e de conscientiza 
ção político-pedagógica entre 1872 e 1930; a fase de orga-
nização interadministrativa entre 1931 e 1968; e finalmen-
te o período sistêmico apôs 1968. 

A primeira fase, iniciada com a Indepen 
dência e cobrindo meio século, caracteriza-se pela genera-
lizada carência de dados e pela natureza assistemática na 
coleta de estatísticas, somente encontrados de forma espar 
sa e bem incompleta em relatórios dos governos provinciais 
ao Poder Central. malgrados o aviso circular do Império de 
182 3 e a criação efêmera de uma Comissão de Organização das 
Estatísticas do Império em 1829. 

A segunda tese caracteriza-se pelo pro-
cesso incipiente de institucionalização de um órgão fede-
ral, a Diretoria Geral de Estatística. Criada em 1871, pe 
lo Decreto 4.676, a Diretoria Geral realizaria no ano se-
guinte o primeiro recenseamento nacional, mas nos anos se-
guintes seria bem inativa, perdendo até seu nível institu-
cional. Restabelecida em 1890, pelo Decreto 113-D, a Dire 
toria Geral de Estatística realizaria naquele ano o segun-
do Recenseamento Geral do País. A ação uniformizadora da 
DGE era dificultada, contudo, pela concepção de federalis-
mo vigente então, e por sua carente infra-estrutura têcni-
co-administrativa. Paralelamente à inicipiente institucio 
nalização da DGE, outra característica desta fase será uma 
crescente conscientização sobre a necessidade das estatís-
ticas educacionais. Na esfera da DGE surgem os primeiros 
estudos de estatísticas educacionais, com a publicação em 



 

1916 de Estatística Escolar, relativa a dados de 1907 sobre 
a instrução pública e particular, e com a obra Estatística 
Intelectual do Brasil, lançada em 1931, com dados de 1929. 
Por outro lado, na esfera de ação da ABE-Associação Brasi-
leira de Educação, os educadores brasileiros cristalizavam 
desde 1924 o compromisso de organizar de forma permanente a 
estatística da instrução no País, emprestando particular 
ênfase à padronização e divulgação das estatísticas educa-
cionais, sobretudo na sua 4a. Conferência Nacional, em 1931. 

O ano de 1931 marca efetivamente o iní-
cio do terceiro período, o de estruturação interadminlsl.ra-
tiva das estatísticas educacionais, graças à instituciona-
lização em janeiro de 1931 de um sistema setorial no âmbito 
do Ministério da Educação, e de outro sistema Intergo-
vernamental entre a União e os Estados, o qual será deli-
neado pelo Convênio Interadministrativo para a Uniformiza-
ção das Estatísticas Escolares de dezembro de 19 31 c pela 
transformação do Departamento Nacional de Estatística (cria 
ao em 1930) em Instituto Nacional de Estatística (Decreto 
24.609, de 6 de julho de 1934). 

Setorialmente, no âmbito do então 
Minis-tério da Educação e Saúde, foi criada a Diretoria-
Geral de Informações, Estatística e Divulgação pelo 
Decreto 19.560 de 5.1.1931. Juntamente com a Associação 
Brasileira de Edu cação - ABE, esta Diretoria-Geral teve um 
papel decisivo pa-ra o desenvolvimento e a uniformização 
das estatísticas e-ducacionais e conexas, através do 
Convênio Interadministra tivo entre a União, os Estados e 
o Distrito Federal, e das subseqüentes Convenções 
Nacionais de Estatística, particularmente a de 1936. 

Intergovernamentalmente, 
cristalizaram--se neste período as condições para a 
implantação de um sis_ tema nacional de estatística, 
através sobretudo de três me didas.  Inicialmente, com o 
Convênio Interadministrativo de 



 

1931 ocorre uma integração das atuações da União e dos Es-
tados através de suas respectivas Diretorias Gerais de Es_ 
tatística. Tal fato levara a um órgão interministerial,co 
ordenador das estatísticas, o qual será efetivado pelo De-
creto 24.609, de 6 de julho de 1934, no Instituto Nacional 
de Estatística. E finalmente em julho de 1936, pela Con-
venção Nacional de Estatística, a articulação é ampliada 
alem do Governo Federal para as esferas do Estados, Munici 
pios e do setor particular, e ocorre também a instituciona 
lização do Conselho Nacional de Estatíatica como órgão de 
direção e orientação superior do Instituto Nacional de Es-
tatística, que articulará o posterior aperfeiçoamento dos 
planos e processos de coleta dos serviços de estatística 
e-ducacional (p. ex., a Resolução 115, de julho de 1939 
do CNE) . 

Co.. ou se assim, marcadantente desde 
1931, uma sistemática de coordenação na produção das esta-
tísticas educacionais, com o órgão setorial do Ministério 
da Educação - o Serviço de Estatística da Educação e Cultu 
ra (Decreto 38.661 de janeiro de 1956) - assumindo a nível 
nacional um ativo papel no levantamento nacional das esta-
tísticas educacionais  vinculando-se tecnicamente ao Insti 
tuto Nacional de Estatística, o qual será denominado após 
como IDGE. 

O quarto período, didaticamente opera -
cionalizado dentro desta revisão histórica, parece ser i-
dentificavel pela natureza sistemica, que busca integrar as 
estatísticas sócio-econômico-educacionais ao macro-planeja-
mento do País. 

Embora com seus primórdios no surgimen-
to do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral 
MINIPLAN - e dos planos do PAEG e Decenal, é a partir  de 
1967 que este quarto período se materializa mais marcada -
mente em cinco vetores:       



 

1 - ênfase em um sistema de estatísticas sócio-economi- 
cas e de indicadores sociais necessários ao plane-
jamento nacional; 

2 - explicitação de um Sistema Nacional de Estatística; 

3 - formalização da Fundação IBGE, como núcleo central 
de direção e ação do Sistema Nacional de Estatísti 
ca; 

4 - elaboração de novo Convênio sobre as Estatísticas 
Educacionais, envolvendo IBGE, MEC, IPEA, Estados, 
Territórios e Distrito Federal; 

5 - reestruturação no IBGE de suas unidades de análise 
de estatísticas educacionais. 

A reivindicação de um sistema estatísti-
co da educação, sempre preconizada desde os anos de 1930, 
será mais praticamente reforçada com a institucionalização 
de planejamento global na década de 1960, particularmente 
a partir da criação  do MINIPLAN e dos esforços na elabora— 
ção do PAEG 1964-66 e do Plano Decenal 1967-76, bem como 
nos planos governamentais seguintes (PED; I, II e III 
PNDs). Fica palpável então a carência de dados que 
sistematicamen te permitam um diagnóstico seguro da 
situação sócio-educa-cional, e mesmo setorialmente uma 
serie de iniciativas (Cen so Escolar 1964; Projeto da Carta 
Escolar, etc) procurou sa nar as lavunas existentes. Mas, 
ao nível político-adminis_ trativo, os Decretos-Leir 200 e 
900 de 1967 e 1969, consagrando os princípios de 
planejamento, coordenação, descentralização, controle, 
determinarão a competência do MINIPLAN (D.L. 200, art. 39, 
item V) em matérias do sistema estatís_ tico nacional. 

A institucionalização do Sistema Esta-
tístico Nacional, previsto na Constituição Federal (Art.8, 
item XVII, alínea U) será operacionalizada    pelas  Lei 
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5.534/68, Lei 5.878/73 e sobretudo Lei 6.183/74. Esta le-
gislação consagrara a Fundação IBGE como o Centro do Siste 
ma Estatístico Nacional, com competências bem definidas em 
termos de produção direta, coordenação e orientação dos de-
mais subsistemas, sempre que nao for .indicada a forma 
dire-ta de atuação do IBGE (Lei 5.878/73, art. 4, § 
único). Os diversos órgãos setoriais e regionais de 
estatísticas ficam assim sob a orientação normativa do 
IBGE, sem prejuízo da subordinação administrativa a que 
estejam sujeitos (Lei 5.878/73). 

No setor das estatísticas educacionais, 
a enfase em um sistema estatístico global, ligado ao plane 
jamento sócio-econômico e integrando todos os subsistemas 
setoriais e regionais é sacramentada pelo Convênio entre 
IBGE, IPEA, MEC, os Estados, Territórios e Distrito Fede -
ral, celebrado em  14 de julho de 1972, e publicado no Diá-
rio Oficial de 2 de fevereiro de 1973. Este Convênio in-
terorganizacional e concomitante a outros convênios mais o_ 
brangentes, como o Convênio de Intercâmbio de Informação 
pa-ra o Planejamento entre MINIPLAN, Governos Estaduais e 
a SAREM (Brasília, 14.10.1972), e o convênio aprovado 
durante o V Encontro Nacional de Secretários de Planejamento 
(Por_ to Alegre, 12.11.1973), através dos quais o IBGE 
procurou adequar suas funções centrais no Sistema 
Estatístico NAcio-nal aos interesses de regionalização e 
de detalhamento de estatísticas das unidades federadas. 

Outra dimensão deste período de vincula 
ção das estatísticas educacionais ao processo de planeja -
mento global ê a explicitação, no Plano Geral de Informa-
ções Estatísticas (Decreto 74.084, de 20.05.1974), do con-
teúdo e periodicidade dos dados "necessários ao 
conhecimen-to da realidade física, econômica e social do 
País em seus aspectos considerados essenciais ao 
planejamento"(art.29). Sob o prisma mais setorializado do 
planejamento e da poli- 



 

tica sociais do Poder Executivo federal, é definido também 
um Sistema de Indicadores Sociais que deve responder às ne 
cessidades de dados do Conselho de Desenvolvimento Social 
da Presidência da Republica (Lei 6.110/74 e Exposição de 
Motivos 05/74 do CDS/Pr.). Ainda recentemente, já dentro 
do espírito do III PND 1980-85 e do III Plano Setorial da 
Educação e Cultura - PSEC 1980-05 - e de suas prioridades 
de educação para os estratos urbanos carentes e de ensino 
rural, a Secretaria Geral do MEC, com a colaboração do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do 
CNRH/SEPLAN, procurou motivas os diversos sistemas de esta_ 
tísticas educacionais a operacionalizar indicadores educa-
cionais mais adequados à  implantação de um planejamento so 
cial específico ã população pobre. 

Paralelamente ao desenvolvimento de um 
sistema de estatística voltado co macro-planejamento, ocor 
re no âmbito do IBGE uma reestruturação de suas unidades 
mais diretamente vinculadas as estatísticas educacionais. 
Embo-ra setores de análise de estatísticas educacionais 
existis sem desde 1942 no Laboratório de Estatística do 
IBGE, esses passaram a ter em 1960 uma organização mais 
específica, com a criação do CBESE, Centro Brasileiro de 
Estatísticas Educacionais, através da Resolução COD-58, do 
Conselho Diretor do IBGE, em 15.10.1968. O CBESE era o 
"órgão destinado ao planejamento, a realização e 
coordenação de levantamentos, pesquisas, estudos e 
análises no campo das estatísticas educacionais" (art. 19 
da Resolução). OCBESE foi criado em decorrência do Decreto 
63,342, de 01.10.1968, no contexto pois do movimento de 
reforma universitária e da sentida carência de dados para 
a adoção de políticas educa_ cionais. Dele participavam 
representantes de diversas uni dades do IBGE, 
representantes do SEEC/MEC, IPEA, INEP. As funções do 
CBESE foram desmembradas quando da reestruturação do IBGE 
(Decreto 76.664/75), com as funções de cadas- 



 

tro e levantamento atribuídas á Superintendência de Estatís_ 
ticas Primarias, sobretudo a sua Divisão de Apoio Operacio 
nal (DIAPO-SUESP) responsável pelas Campanhas Estatísticas, 
e as funções de estudos e análises sendo atribuída à SUEGE 
e seus diversos Departamentos, sobretudo ao Departamento de 
Estudos e Indicadores Sociais (DEISO), com seus Relatórios 
ao Conselho de Desenvolvimento Social (CDS). 

Conclusão; 

Uma característica marcante no desenvol 
vimento  das estatísticas educacionais no País - do início 
de sua institucionalização nos anos 30, À sua sedimentação 
em sistema nacional nos anos 70 - e a ênfase em integração 
dos diversos serviços estatísticos no plano técnico-admi-
nistrativo, e em integração do próprio escopo das estatís-
ticas no plano conceituai e analítico. Parece ser assim um 
processo natural que a mais recente política estatística do 
País venha consagrar o postulado sistêmico, ao estabele -
cer pela Lei 6,183/74 e pelo Decreto 74.084/74 o Sistema Es_ 
tatístico Nacional. 

3. O SUB-SISTEMA DE ESTATISTICAS EDUCACIONAIS 
3.1 Dimensionamento de Variáveis Macro e Micro-Educacionais 

No contexto de um Sistema Estatístico Na 
cional caracterizado pelos objetivos de desenvolvimento e 
planejamento, um sub-sistema de informações educacionais de_ 
fine-se por sua especificidade de instrumento de análise, 
mensuração e avaliação do desenvolvimento educacional das 
pessoas e da sociedade. 

Como sub-sistema, a educação interrela-
ciona~se a outros sistemas que lhe são mais abrangentes e 
inclusivos (como o social, demográfico, econômico, políti- 



 

co), além de existir a um nível próprio de organização,fun 
cionamento c produto. Essas duas instâncias - uma primei-
ra mais externa e abrangente, outra mais interna e especí-
fica - permitem didaticamente distinguir no sub-sistema das 
estatísticas educacionais dos  níveis complementares: 

a. a dimensão dos fatores macrossocinis, macroeconômi 
cos, políticos, demográficos, etc, que em geral pa_ 
recém sobre-determinar () a organização e funciona- 
mento do sistema escolar; 

b. a dimensão microssocial dos fatores propriamente es 
colares, em sua estrutura, recursos, processos, "pro 
duto", que condicionam também o desenvolvimento das 
pessoas e dos seus grupos sociais. 

Assim, em termos de um subsistema de es 
tatísticas educacionais, este pode ser conceitua-to o. opera_ 
cionalizado como um subsistema que interrelaciona fatores 
escolares, demográficos, sociais, políticos, econônicos,fi 
nanceiros, etc, na perspectiva do desenvolvimento das pes_ 
soas e da sociedade. 

Esquematicamente pois, um modelo inter-
ligando as variáveis ou estatísticas macro e micro-educa -
cionais pode ser delineado como no quadro a seguir. 

() Empiricamente falando, a partir de pesquisas como as da 
International Evaluation Association e de H.A.Averch pare-
ce ocorrer suficiente base para firmar-se a ocorrência de 
uma prevalência das variáveis macroeducacionais sobre as mi 
croeducacionais (ver Teachers College Record, vol.79, nº 2, 
p. 289-297, 1977) e H.Averch, "A critial Synthesis and 
Review of Research Findings" in The Inequality Controversy, 
N.Y. Basic Books, 1975. 
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Conceitualmente o modelo integra as prin 
cipais dimensões analíticas relevantes para um processo de 
planejamento e desenvolvimento do sistema de ensino, em 
ter-mos de objetivos, conteúdo, estrutura, funcionamento 
e produto deste sistema de ensino. 

O modelo procura captar as principais li-
nhas de interrelação entre os subsistemas sócio-econômico-
-político-educacional, as quais podem ser parcialmente ope 
cionalizadas da seguinte forma: 

a. Demografia; o conjunto de variáveis e estatísticas 
educacionais aquí consideradas reporta-se basicamen 
te a demanda social por educação, seja a partir dos 
contingentes populacionais a serem atendidos pelo en 
sino, seja em termos da superação dos diferenciais 
de demanda causados por fatores étnico, geo-espacial. 
etc.) 

b. Estratificação e Grupos de SES (de Status econômico 
-social;: um conjunto ae variáveis e estatísticas re 
lativas ainda essencialmente a demanda social por e- 
ducação, na perspectiva sobretudo de 
igualdade/desi- 
gualdade de oportunidades no acesso, permanência e 
performance da população escolarizável/escolarizada, 
a partir dos critérios sociais de classe, grupos de 
status, etc.; 

c. Política Geral e Educaciónal o conjunto de variá 
veis (muitas vezes nao-quantificáveis) relacionadas 
aos processos e mecanismos de decisão, influência e 
poder, que condicionam a política e a administração 
dos serviços educacionais a critérios de atendimen 
to diferencial à clientela escolar (p.ex.: a políti 
ca de gratuidade no ensino superior publico para uma 
clientela que arcou com elevados custos diretos no 
2º grau e em cursos propedêuticos).  Em termos de po 



 

lítica educacional, há as variáveis de prioridades 
po-líticas, declaradas em metas, programas e planos 
go vernamentais, como o III PND, III PSEC, III 
PBDCT, II PBPG, etc. 

•1. Conjunto de variáveis econômicas;: relativas as con-
dições estruturais e conjunturais de emprego, salá-
rio, ocupação, tanto da população já escolarizada, 
como da escolarizanda, sobretudo nas perspectiva de 
demanda/oferta de recursos humanos, de mão-de-obra 
segundo níveis e tipos de qualificação, de políti-
cas de treinamento e articulação esscola-trabalho,bem 
como fluxos entre PEA e não-PEA, perdas e incorpora 
ções de pessoal docente, etc. 

   Conjunto de variáveis financeiras: relativas  à capa_ 
cidade do poder público e das unidades familiares em 
investir em educação; os custos e benefícios sociais 
e privados da despesa com ensino; os impactos da alo 
cação orçamentaria sobre as despesas  correntes  e de 
capital em educação; captação de recursos extra-
or-çamentários; política salarial de pessoal 
escolar; recursos para a educação, pesquisa, etc. 

f.Conjunto de variáveis do sistema de ensino; referen tes as 
dimensões internas do sistema escolar, em sua 
estruturação, organização; fluxos de matrícula dos 
alunos por graus e séries; recursos humanos, físi-
cos, financeiros, técnicos alocados; índices de 
pro-dutividade do sistema e de performance da 
clientela, etc. 

Certamente ao nível conceituai e teóri-
co, o modelo de estatísticas macro e micro-educacionais po 
de ser bem mais sofisticável. Na pratica contudo, é possi-
vel checar em que extensão e profundidade o Sistema Esta - 



 

tístico Nacional (SEN) contempla, através de suas diversi-
ficadas fontes de dados, as varias dimensões do modelo abs_ 
trato. 

A distinção entre variáveis macro-educa 
cionais e micro-educacionais, embora seja mais um recurso 
didático de categorização, procura apreender de um lado os 
fenômenos mais abrangentes que ocorrem ao nivel da socieda_ 
de, da economia, da política, e de outro lado os fenômenos 
mais inclusivos que se sucedem ao nível do subsistema so-
cial da escola. As variáveis macro-educacionais se repor-
tam assim mais diretamente aos fatores estruturais da so-
ciedade, da política e da economia, enquanto fatores condi_ 
cionantes e/ou determinantes da educação escolar. 

As variáveis micro-educacionais são as 
que se processam internamente no subsistema social da esco 
la, seja em termos de estrutura e  organização   do ensino 
( G R A U S  S E R I E S ,  T I P O S   D E  E N S I N O ,  D E P E N D E N C I A  A D M I N I S T R A - 

va), de fluxo (matrícula, evasão, repetência, etc) em ter -
mos de recursos institucionais (humanos, físicos, financei-
ros, técnicos) , e de produto (conteúdo cognitivo, comportei 
mental, psico-motor de aprendizagem, índices de produtivi-
dade, diplomados, etc). 

Na correlação das variáveis macro e mi-
cro-educacionais não se reconhece a ocorrência única de cau 
salidade unidirecional daquelas sobre estas. As variáveis 
micro-educacionais podem, além de ser relativamente autôno 
mas (ver Manfredo Berger, Educação e Dependência) desempe-
nhar mesmo uma certa causação sobre fatores estruturais 
(p.ex.: mobilidade social dentro da estratificação da so -
ciedade). 



 

3.2 O S.E.N. e sua Demanda Legal por Estatísticas Micro  e 
Macro-Educacionais 

Importa aqui descrever como o SEN já con 
templa, através de seus requisitos legais, as múltiplas di-
mensões das estatísticas sócio-educacionais. As estatísti-
cas educacionais fixadas pela legislação representam uma o 
peracionalização imediata, por parte do legislador e do po 
der executivo, daquelas informações tidas como indispensá-
veis para desempenhar e coordenar a política sócio-econômi-
co-educacional. 

Legalmente considerados ha no SEN três 
instrumentos básicos que exolicitam o presente âmbito das 
estatísticas macro e micro-educacionais: o Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográficas (Decreto 74.084, de 
20.05.74), a Exposição de Motivos 05/75 do Conselho de De-
senvolvimento Social (Lei C. 118/75) e o Convenio  MEC/IBGE/ 
IPEA/Estados (Diário Oficial da União, em 02. 04 . 74 .D. 3226). 

Nos parágrafos seguintes são transcritas 
as especificações estabelecidas nos instrumentos legais su 
pracitados relativamente ao subsistema de estatísticas edu 
cacionais 

 • 2 Plano Geral de Informações Estatísticas

O Plano Geral de Informações Estatísti-
cas e Geográficas (Decreto 74.084, de 20.05.74) compreende 
"o conjunto de informações estatísticas, ..., demográficas, 
sócio-econômicas,...., necessárias ao conhecimento da rea-
lidade física e econômica e social do País em seus aspec-
tos considerados essenciais ao planejamento econômico e so 
cial, c a segurança nacional" (art. 2º do Decreto). 

O Decreto estabelece critérios sobre o 
mínimo de periodicidade e de âmbito territorial a que as in 
formações devem obedecer, bem como a forma de apresentação 



 

das informações (Decreto, art. 7º, § 3º). Igualmente fixa 
os critérios de classificação das informações, definindo ex 
plicitamente: a) o atendimento das necessidades emergentes 
do processo de desenvolvimento do País; b) a comparabilida_ 
de histórica; c) a comparabilidade regional; d) a compara-
bilidadc internacional. 

0 ANEXO do Decreto 74.084, em sua Parte 
I, sobre Estatísticas Primarias, inclui a Divisão 4, situa-
ção cultural, que compreende as seguintes especificações: 

4.1 Ensino 
4.1.1 Características dos Prédios Escolares: 

a) de periodicidade trienal 
b) de âmbito municipal 

4.1.2 Características de organização e de operação dos 
estabelecimentos de ensino e unidades escolares: 
a) de periodicidade anual 
b) de âmbito municipal 

4.1.3 Custo de ensino (publico e privado) 
a) de periodicidade anual 
b) de âmbito dos Estados, Distrito Federal e Ter_ 

ritórios 

Em sua Parte II, Estatísticas Derivadas, 
o ANEXO inclui a Divisão 2, Situação Social, determinando a 
elaboração de indicadores sociais relativos à instrução 
(item 2.1.1) 

b. Os Indicadores Sociais de educação

O segundo instrumento legal a especifi-
car estatísticas necessárias ao subsistema de estatísticas 
educacionais é constituído pelo Exposição de Motivos n9 
05/75, de 19 de junho de 1975, do Conselho de Desenvolvi-
mento Social. Criado pela Lei 6.118, de 9 de outubro de 
1974, o Conselho de Desenvolvimento Social - CDS - "asses- 



 

sora o Presidente da Republica na formulação da política so 
cial e na coordenação dos Ministérios da área, segundo o 
PND" (art. 29 de Lei). Em seu ANEXO I, a Exposição de Mo-
tivos 05/75 discrimina a unidade quinta, sobre Educação, 
Preparação de Mão-de-obra: 

"V.l - Indicadores relacionados com o produto do siste_ 
ma educacional e com o nível de educação (alfabetiza-
ção, numero médio de anos de escolaridade da população, 
nível de educação iniciado e concluído, conclusões de 
curso, população matriculada, retenção e evasão, pes-
soas treinadas, etc.) 

V.2 - Indicadores relacionados com os insumos, recur-
sos disponíveis e utilizados pelo sistema de  educação 
(gastos, custo aluno/ano, coeficiente aluno/professor, 
etc.) 

Y.3 •• Indicadores relativos aos programas de prepara-
ção de  não-de-obra. 

Esta exigência estipulada pelo CDS de 
contar com estatísticas derivadas, como subsídio à sua po-
lítica social, tem gerado no âmbito do IBGE a elaboração de 
indicadores sócio-educacionais, como os publicados em In-
dicadores Sociais; Relatório 1979 (Capítulo Educação, págs. 
299-357) e em Tabelas Selecionadas 1979 (págs. 107-118). 

c. Convênio IDGE/MEC/IPEA sobre o Plano de Levantamen-
tos Anuais ou Trienais de estatísticas de Educação e 
Cultura

Um terceiro instrumento legal que esta-
belece o conteúdo, detalhamento e periodicidade de estatís_ 
ticas educacionais é o Convênio sacramentado entre a Funda 
ção IBGE, o MEC e os Governos Estaduais através de suas se 
cretarias de Educação e Cultura, e o IPEA (convênio firma- 



 

do em 14.7.1972, e após ratificação pelas Unidades Federa-
das publicado no Diário Oficial da União em 02.04.1973). 

Embora anteceda a legislação básica do 
SEN definida em 1973 e 1974, esse convênio não foi rescin-
dido formalmente e tem orientado a atuação do IBGE, do MEC 
e das Secretarias Estaduais de Educação. 

Concretamente, ficou estabelecido o Se-
guintes plano de coleta de dados, com sua respectiva 
perio-dicidade, para os setores de educação o de cultura: 

- setor de estatísticas educacionais, que compreendem 
sete inquéritos assim discriminados: 

a) estatísticas de ensino do pre-1º grau, de periodici-
dade anual; 

b) estatísticas de ensino do 1º grau, subdivididas  em 
dois inquéritos anuais; 

b.l) em escolas de uma só sala de aula 
b.2) em escolas de duas ou mais salas de aula  

c) estatísticas de ensino do 2º grau, de periodicidade 
anual; 

d) estatísticas de ensino do 3º grau, subdivididas  em 
três inquéritos anuais: 
d.l) levantamento de dados estatísticos sobre o 

es-tabelecimento de ensino superior; 
d.2.) levantamento de informações sobre os cursos de 

graduação 
d.3) levantamento de informações sobre os cursos 

de pós-graduação 

- setor de estatísticas culturais, que compreendem oi 
to inquéritos assim discriminados: 

a) sobre radiodifusão, de periodicidade anual] 
b) sobre imprensa periódica, também anual; 
c) empresas editoras de livros e folhetos, anual; 



 

d) cinemas, teatros e cine-teatros, trienal; 
e) museus, trienal; 
f) bibliotecas, trienal; 
g) associações culturais, trienal; 
h) associações desportivas, trienal. 

Cada um dos quinze inquéritos estatisti-
cos sobre educação, cultura e desporto engloba quesitos 
so-bre a estrutura, funcionamento, clientela, recursos e 
produto desses serviços educacionais. Segundo as Cláusulas 
3a. e 4a. do Convênio em pauta, o conjunto de instrumentos 
visa atender aos interesses dos podêres públicos e dos 
principais usuários, integrando assim a longa pratica de 
articulação e divisão de encargos iniciadas em 1939 pela 
Resolução 115 do Conselho Nacional de Estatística, o 
desenvolvida ao longo das Coletas periódicas da Campanha 
Estatisti-ca do IBGE, ja cm sua 44a. serie anual. 

Os requisitos de periodicidade e 
conteudo do das estatísticas educacionais estabelecidos 
pela legislação representam uma operacionalização inédita 
das necessidades de informações estatísticas, por parte do 
administrador publico. Assim sendo, as estatísticas sócio-
educa-cionais especificadas legalmente ou juridicamente 
represen tam as percepções das autoridades publicas face 
ao SEN, no intuito de obter elementos para o planejamento. 

Ocorre precisamente aqui o ponto do con 
vergencia entre a teoria e a pratica, entre o modelo abs-
trato de estatísticas macro e micro-educacionais e a opera_ 
cionalização concreta de dados a coletar para a ação polí-
tico-administrativa. Diante do universo de variáveis demo 
gráficas, sociais, econômicas, educacionais, etc. (dimen -
sionáveis p.ex. como no modelo desenvolvido neste estudo) 
os instrumentos legais do SEN operacionalizam algumas esta 
tísticas, como a título de exemplares ou marcos que bali -
zam os vários setores. 



 

Qual é, contudo, o núcleo central das 
estatísticas educacionais necessário ao processo de plane_ 
jamento e desenvolvimento? Quais são os níveis de deta-
lhamento e periodicidade destas estatísticas? Quais as 
estatísticas macro e micro-educacionais consideradas com-
plementares a um sistema de informações voltado ao plane-
jamento? 

Uma adequada resposta a tais questiona 
mentos talvez só seja encontrada no instável equilíbrio en 
tre as necessidades teóricas do SEN e as exigências e li-
mitações praticas do aparelho político-administrativo do 
SEN. Trata-se de uma tarefa teórico-prática a ser 
atribui-da p.ex. a um Conselho Nacional de Estatísticas 
Educacionais, suficientemente capaz de equilibrar os 
diferentes ní-veis de exigências das estatísticas, sua 
intercomplementa, riedade e periolicidade. 

Seria presunçoso elaborar-se mais so-
bre essa problemática, e procurar alcançar uma adequada res 
posta teórica e político-administrativa quanto ao subsis-
tema estatístico de educação, dentro do SEN. Parece opor-
tuno contudo examinar-se mais detidamente, em um próximo 
tópico, as implicações gerais que o princípio de centrali-
zação teoricamente e praticamente apresenta para o Sistema 
Estatístico Nacional e o subsistema de estatísticas e-
ducacionais. 

3.3 O Princípio de Centralização e o SEN (Sistema Estatís-
tico Nacional) 

A concepção sistêmica presente na atual 
legislação endossa claramente o princípio da centraliza -
ção, conferindo a Fundação IBGE um papel centralizador, tan 
to verticalmente nos processos de decisão e planejamento, 



 

como horizontalmente nos processos de operacionalização das 
estatísticas setoriais. 

A razão fundamental desta centralização 
baseia-se no critério conceitual-analítico do SEN, enquan-
to este objetiva retratar o processo de desenvolvimento do 
País e servir ao planejamento sócio-econômico nacional. O 
SEN tenciona assim constituir-se em um sistema integrado de 
informações para o planejamento, retratando estrutural e 
conjunturalmente o País, em seus diversos setores economi-
cos e sociais, aos níveis nacional e regional. 

Tal paradigma sistêmico, conceitualmen-
te e operacionalmente vinculado a identificação o analise 
do desenvolvimento sócio-econômico, manifesta-se claramen-
te pela legislação vigente. 

  Lei 6.183/74, definidora do SISTEMA Es_ 
tatístico Nacional, reza em seu Artigo 19: 

"(o SEN objetiva)... "possibilitar O conhe-
cimento da realidade física, econômica e 
so-cial do País, visando especialmente ao 
planejamento econômico e social" 

Igualmente, o Decreto 74 .004/74. sobre O 
Plano Geral de Informações Estatísticas declara em seu Ar-
tigo 29: 

"0 Plano, de que trata o artigo 19, de res-
ponsabilidade da Fundação IBGE, compreende 
o conjunto de informações estatísticas ... 
necessárias ao conhecimento da realidade 
fi-sica, econômica e social do País, em 
seus aspectos considerados essenciais ao 
planejamento econômico e social, e a 
segurança nacional". 

Trata-se pois de uma concepção sistêmi-
ca analítico-conceitual, e nao de um sistema calcado sobre 



 

critérios técnico-administrativos, que fosse  composto por 
unidades hierarguizadas ou articulado horizontalmente  por 

unidades setorialmente especializadas. 

Com efeito, a legislação estatística de 

finida no biênio 1973-1974, pela Lei 5.878/73 sobre a Fun-

dação IBGE e pela Lei 6.183/74 sobre o Sistema Estatístico 

Nacional, consagra o princípio da centralização, unifican-

do sob a atuação direta do IBGE a própria abrangência dos 

Sistemas Estatístico e Cartográfico Nacionais. Excertos da 

legislação, a seguir, configuram perfeitamente esta políti 

ca nacional de centralização estatística: 

LEI 5.878, de 11.05.1973, dispondo sobre a Fundação IBGE: 

"ART. 2º - Constitui objetivo básico do 
IBGE assegurar informações e estudos de 
natureza estatística... necessários ao 
conhecimento da realidade física, econô 
mica e social do País, visando espacial 
mente ao planejamento econômico e so-
cial e a segurança nacional". 

                         
 1º A atuação  do IBGE se exercerá  me- 

diante a produção direta... me-
diante a produção direta de in -
formações e a coordenação, a o-
rientação e o desenvolvimento das 
atividades tecnicas dos sistemas 
estatístico e cartográfico nacio 
nais (Constituição, art. 89, 
item XVII, alínea "V" e Decreto--
Lei 200, de 25.02.1967, art.39, 
item V) 

ART. 39 - Para consecução do objetivo 
básico enunciado no art. 29, o 
IBGE atuará principalmente nas 
seguintes áreas de competência: 

I - estatísticas primárias (contínuas 
e censitárias); 

II - estatísticas derivadas (indicadores 
econômicos e sociais, sistemas de 
contabilidade social e outros sis-
temas de estatísticas derivadas); 

http://ai.uaij.uu/


 

V - sistematização de dados sobre meio-am 
biente e recursos naturais, com refe-
rência a sua ocorrência, distribuição 
e freqüência. 

LEI 6.3.63, de 11.12.1974 (dispõe sobre os Sistemas Es_ 
tatístico e Cartográfico Nacionais) 

ART 1º-O Sistema Estatístico Nacional . . . 
compreende as atividades estatís_ 
ticas exercidas nas áreas de com 
petência definidas no artigo 3º, 
itens I, II e V da Lei 5.878.... 
(obs.: enunciados no parágrafo 
anterior). 

§ único do Art. 4º: No desempenho dos en-
cargos que lhe são cometidos por 
este artigo, o IBGE, quando não 
indicada a forma direta poderá 
firmar acordos, convênios e con-
trato... , nos termos do disposto 
no artigo 8º, da referida Lei nº 
5.878, de 11 de maio de 1973 

DECRETO 74.004/74, sobre o Plano Geral de Informações 
Esta-tística: 

Artigo 2º-0 Plano do que trata o Art. 1º, de 
responsabilidade da Fundação IBGE, 
compreende o conjunto de informações 
estatísticas .... necessárias ao 
conhecimento da realidade física, 
econômica e social do País, em seus 
aspectos considerados essenciais ao 
planejamento econômico e social, e a 
segurança nacional". 

Em termos da política estatística nacio 
nal, estas bases legais delineam duas dimensões de centra-
lização no Sistema Estatístico Nacional: a) o SEN está con 
ceitualmente e operacionalmente centrado no escopo de retra 
tar o processo de desenvolvimento sócio-econômico e de ser 
vir ao planejamento do País; b) o SEN está conceitualmente 
e operacionalmente centrado sobre a instituição nacional de 



 

estatística, que e o IBGE. 

Ê evidente o princípio de centralização que 

dá conteúdo e forma ao SEN: o conteúdo conceituai de mo delo de 

variáveis relativas ao desenvolvimento e ao planejamento sócio-

econômicos, e a forma tecnica-administrativa institucionalizada 

no IBGE e complementarmente integrada por órgãos setoriais e/ou 

regionais de estatísticas. 

Dada esta definição e opção legais quan-to 

à  centralização do SEN, é possível considerar-se os aspectos 

potencialmente positivos e/ou negativos que a experiência 

internacional aponta relativamente á questão "centralização X 

descentralização" nos sistemas estatísticos dos Países, 

A ONU, através cio sou Statistical Office, 

apresenta uma bem balanceada analise sobre as vantagens e/ ou 

desvantagens apresentadas pelas diversas alternativas de 

descentralização e centralização dos sistemas estatísticos 

nacionais, na obra The Organizacion" of National Statistical 

Services: A Review of major issus(N.Y Statistical Office, Studies 

in Methods, Series F, n? 2, 1977, 23 p.) 

Não ocorre em princípio uma bipolarida-de 

rigida  entre descentralização e centralização, pois ambos os 

critérios podem ser articulados sob diversas formas, tanto 

verticalmente na estruturação e hierarquização dentro sistema de 

estatísticas nacionais, como horizontalmente na articulação dos 

ministérios e órgãos específicos as estatísticas setoriais. 

Há pois teoricamente um amplo continuum na 

composição centralizada do SEN. 

0 supracitado relatório técnico do 

Statistical Office da ONU pondera diversos argumentos favo 

ráveis e contrários, tanto à centralização, como à descen-

tralização dos sistemas estatísticos nacionais. 

Entre as vantagens de uma política  de 



 

centralização nas estatísticas nacionais, o relatório da 
ONU relaciona as seguintes razões: 

. economias de escala, face a escassês de recursos hu-
manos e técnicos, tanto em relação à rede de coleta, 
como a sistemática de processamento de dados; 

. vantagens de o usuário lidar com uma única fonte de 
dados, ocorrendo mais ampla disseminação de informa-
ções para um raio maior de usuários; 

. liberação dos respondentes da duplicação de trabalhos 
de informação, fazendo-os lidar com uma só agencia 
co-letora; 

. liberação dos respondentes de pressões departamental 
mente setorializadas, permitindo-lhes relacionar-se 
com uma agência mais neutra, preservando assim maior 
objetividade e garantindo mais o sigilo cie informa-
ções; 

um órgão central mantendo equilíbrio nas prioridades 
setoriais. 

Em relação ã abrangência da centraliza-
ção nas estatísticas gerais e específicas, o Relatório su-
pracitado da ONU especifica em sua pagina 7: 

"Ha consenso de centralização em órgão cen 
tral de estatísticas quanto a censos popu-
lacionais, levantamentos domiciliares, es-
tatísticas demográficas e um largo raio de 
estatísticas econômicas, preços, comércio 
internacional, contas nacionais e outras a 
tividades inter-setoriais. Ha menos con-
senso relativamente à agricultura e traba-
lho, e menos consenso ainda em relação ã 
esfera social - educação, saúde, crime, etc -, 
onde as estatísticas sejam baseadas subs-
tancialmente em registros administrativos 
.... Mas mesmo em sistemas altamente descen 



 

tralízados há tendências centralizadoras: 
usualmente uma agência coordenadora, loca 
lizada centralmente, fica encarregada da 
responsabilidade de integração e coordena_ 
ção dos serviços estatísticos". (ONU, 
Statistical Office, op.cit., p.7) 

Ja em relação as estatísticas setorial-
mente específicas, como ê o caso das estatísticas educacio 
nais, o relatório do Statistical Office da ONU relaciona di 
versas vantagens e desvantagens da sua descentralização, as 
quais sao resumidas a seguir: 

Vantagens da descentralização, em termos 
de estatisticas  setoriais: 

. facilita detectar a demanda por dados específicos, em 
campos específicos; 

. é mais apropriada ao desenvolvimento de um conhecimen-to 
completo sobre a pratica de controle e problemas de 
reportar-se os dados aos usuários; 

. facilita o desenvolvimento de um "espirit de corps" 
no campo específico, entre os que suprem dados e  os 
usuários oficiais e privados. 

Desvantagens da descentralização nas es_ 
tatísticas setoriais: 

. compartimentalizaçao na programação e operações 
esta-tísticas, com riscos de duplicação no uso de 
recursos escessos e em praticas inconsistentes; 

. ocorrência de problemas de integração e coordenação 
estatísticas, o que limita o crescente interesse por 
estatísticas intersetoriais; 

. dificuldade em gerar produtos relativamente à amos-
tragem, desenho de levantamentos, desenho de siste-
mas de computação e programação, pesquisa e analise. 



 

Sintetizando suas ponderações relativa-
mente à matéria de centralização versus descentralização, o 
relatório supracitado do Statistical Office da ONU conclue 
em sua pagina 8: 

"A centralização é favorecida pelo crité-
rio de eficiência no uso de recursos es-
cassos  e do provimento de serviços, Con_ 
tudo, o mais forte argumento pro ou contra 
centralização tem a ver com a eficácia do 
sistema, i.e., com a relevância e o impac-
to dos produtos". (ONU, Statistical 
Office, op.cit., p.B). 

0 recurso didático as considerações téc-
nicas  do Statistical Office da ONU permite mapear assim uma 
serie do cursos alternativos de ação político-
administrati-va no processo de redefinição organizacional 
das estatísti cas educacionais. 0 estudo concreto do caso 
brasileiro nos últimos cinqüenta anos, no setor das 
estatísticas educado nais, revela sem duvida a mesma gama 
de vantagens e desvan tagens nos processos do 
centralização e descentralização Assim a tentativa 
institucional de procurar-se um ponto óti mo (o ótimo 
relativizado) de equilíbrio entre centralização e 
descentralização parece ser mais viável atravez de um 
órgão central de alto nivel, como  o seria p.ex. a Comis_ são 
Nacional de Estatísticas Educacionais. 

4. A PRESENTE OPERACIONALIZAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS EDUCACIO-
NAIS NO SISTEMA. ESTATÍSTICO NACIONAL 

No processo de pesquisa social, ao qual 
estão necessariamente imbricadas as estatísticos educacio-
nais, é importante ter sempre em mente as relações deduti-
vo-indutivas, interligando os conceitos, construtos, varia 
veis e indicadores (ver P.Lazarsfeld e R.Boudon, Le Voca -
bulaire des Sciences Sociales, vol. 1).  Assim sendo, pare 



 

ce oportuno considerar-se a presente operacionalização 
das estatísticas educacionais no Brasil, tomando como 
referencial teórico um arcabouço de conceitos e 
construtos, como aquele delineado no Quadro à pág,14 , 
que tenta relacionar educação e/ou ensino a fatores de 
demografia, estratificação social, política, economia e 
finanças. 

Tentar-se-à assim nesta parte descrever 
os recursos institucionais e técnicos de que se vale presen 
temente o Sistema Estatístico Nacional, para retratar as va 
riàveis educacionais, procurando-se identificar também os 
paradigmas analíticos que implícita ou explicitamente 
conformam cada fonte de dados, 

4.1 Abordagens Analíticas Predominantes no SEN e Quadro Si-
nóptico das Variáveis e suas Fontes Institucionais. 

Sem desconhecer a relevância da questão 
epistemológico-científica dos paradigmas aplicáveis as ci-
encias sociais (se estrutural funcionalista marxista  con-
flitual, histórico-dialético, etc), restringir-se-á o enfo 
que nesta parte à consideração factual de que prevalece em 
nossas estatísticas sociais um empirismo de natureza estru 
tural-funcionalista, segundo o qual os dados buscam retra-
tar uma sociedade consensual, em busca de equilíbrio, com 
as instituições sociais apresentando aspectos de funciona-
lidade e/ou disfuncionalidade face a objetivos e 
necessida_ des comuns ao sistema social. A partir pois 
de uma ótica desenvolvimentista, o sistema estatístico 
pretende informar como  no tempo e no espaço, as diversas 
dimensões do de-senvolvimento social e econômico são 
participadas ou não pelos vários grupos e estratos da 
sociedade. Mais recente mente, a partir do II PND (1975-
79) e principalmente dentro do contexto dos projetos 
prioritários do III Plano Setorial de Educação e Cultura 
1980-85 a ênfase em políticas 

 



 

em prol da população de baixa renda e dos estratos margina_ 
lizados muda em parte essa tônica. 

Sob tal ângulo ê comum prevalecer um mo-
delo de analise insumo-produto, a partir do qual as esta -
tísticas sócio-educacionais buscam retratar as condições de 
acesso e usufruto dos bens e serviços gerados pela educa-
ção, por parte dos diversos estratos sociais, dadas deter-
minadas situações de oferta do ensino (recursos humanos, fí 
sicos, financeiros alocados) e de demanda atual ou poten-
cial da clientela. 

As estatísticas educacionais reportam-se, 
via de regra, a dois níveis: um nível micro-educacional, re 
lativo ao próprio sistema escolar e as instituições 
escola-res com seus insumos de pessoal, instalações e 
recursos fi nanceiros e seu produtos traduzidos em volume 
de matrícula, aprovações, evasão, etc; um nível macro- 
educacional, referente aos fatores demográficos, 
sociológicos, políticos, e-conômicos que condicionam de um 
lado o acesso e usufruto ao sistema de ensino e de outro 
lado condicionam também o produto da educação em termos de 
ocupação, rendimento, c     as próprias condições de 
performance dentro da escola. 

Esquematicamente ter-se-iam assim deli-
neados os dois modelos analíticos que prevalecem, seja no 
"design" dos questionários, seja na exploração dos dados 
le-vantados: 

a) ao nível micro-educacional do sistema de ensino,  o 
modelo insumo-produto restringe-se a considerar: 

  INSUMOS PRODUTOS 

. rede escolar segundo . volume da matrícula; 
dependência adminis- . taxas de aprovação,re 
trativa; petência, evasão 

. pessoal docente por . taxas de  Concluintes 
qualificação; .   e diplomados 

. pessoal tecnico-admi- 
nistrativo 



 

b) ao nível macro-educacional, interrelacionando fato-
res demográficos, sociais, econômicos à educação, os 
modelos insurno-produto mais usuais consideram menos 
ou mais os seguintes fatores: 

 

PRODUTOS
   

performance  performance 

escolar dos  pós-escolar 
alunos:  dos alunos: 
. nível de  . salarial; 

escolari-  • ocupacio- 
dade obti-  nal; 
do;  . mobilida- 

. aprovações  de social 
  em vestibu 

lar: 
  

4. tipo de di-  

plomaçao   

estrato dos 
alunos  se-
gundo critê 
rios: . 
etários . 
étnicos . 
Sócio-eco 
nômicos . 

background 
familiar 

•    saude 

condições efeti-
vas de acesso aos 
recursos es-
colares disponí- 
veis. 

Via de regra, os levantamentos estatís-
ticos do SEEC/MEC, MOBRAL, CENESP, SENAI, SENAC e institui 
çoes similares tendem a pautar-se pelo modelo micro-cduca-
cional de insurno-produto. Já as pesquisas censitárias e 
por amostragem do IBGE, as pesquisas do ECIEL, Fundação 
CESGRANRIO e de certa forma também alguns Censos Escolares, 
procuram delinear-se segundo um modelo macro-educacional de 
insurno-produto• 

O universo conceitual contemplado den-
tro do Sistema Estatístico Nacional pelas diversas fontes 
de estatísticas sócio-educacionais pode ser considerado am 
plo, mas é parcelado a partir do próprio escopo de cada pes_ 
guisa e do seu modelo analítico.  Sem pretensões de ser e- 



 

xaustiva, uma sinopse dos principais blocos conceituais e/ 
ou conjuntos de estatísticas poderia ser esboçada, como se 
tentara a seguir: 

BLOCOS CONCEITUAIS: 

1. DEMOGRÁFICOS E GEO-ESPA 
CIAIS 

2. SAUDE, NUTRIÇÃO, ANTRO-
POMETRIA 

3. SÓCIO-FAMILIARES E DE 
STATUS SÓCIO-ECONÔMICO 

4. VARIÁVEIS POLÍTICAS  DE 
CLIENTELISMO, GRUPOS DE 
PODER E INFLUENCIA  

5. ECONOMIA, EMPREGO, REN-
DIMENTO 

FONTES PE DADOS: 

Censos Demográficos; PNADs; 
Censos Escolares. 

ENDSF; CENESP; Pesquisa ECIEL; 
levantamentos especais  do 
CENESP, Secretarias Estadu-
ais de Educação. 

Censos Demográficos; PNADs; 
Pesquisas dos moldes ECIEL, 
Cesgranrio, Fundação Carlos 
Chagas, FUVEST e similares. 

Fontes documentais e de ar-
quivos, sobre Planos e Pro-
jetos Governamentais; análi-
ses post-facto sobre clien-
telas atendidas; pesquisas 
sobre despesas e orçamentos; 
estudos de caso. 

Censos Demográficos; PNADs; 
pesquisas com dados 
secundá-rios da RAIS, 
Imposto de Ren da, SINE; 
ilações dos Censos 
Econômicos, PME. 

 

6. FINANCIAMENTO; DESPESAS 
PUBLICAS E PRIVADAS; 
CUSTOS DO ENSINO 

6,1 Despesas Públicas Balanços Estaduais e Munici 
pais; Orçamentos  Estaduais 



 

 

G.2 Despesas Privadas 

6.3 CUSTOS 

7. CARACTERÍSTICAS DE ESCO 
LARIDADE E DE ESCOLARI-
ZAÇÃO DA POPULAÇÃO 

8. DADOS SOBRE O ENSINO FOR 
MAL (FLUXOS DA MATRÍCU-
LA; RECURSOS HUMANOS; 
FISICOS, TÉCNICOS, ETC) 

e Municipais (IBGE/SUESP/ 
DEASP); Despesas da União e 
dos Estados (FGV/RJ);Matriz 
dos Gastos Governamentais 
(1BGE/SUEGE/DIESI);Balanços 
pela Secretaria de Economia 
e Finanças, do Ministério da 
Fazendo. 

ENDEF, INPC/Locais de  Com-
pra (IBGE); estudos  amos-
trais do imposto  de  renda 
(Min. Fazenda); Pesquisas 
"Mercado Global"; relatórios 
das escolas particulares as 
Comissões de Encargos Educa_ 
cionais dos Conselhos Fede-
ral e Estaduais de Educação. 

pesquisas e modelos ECIEL  
 • 

SEC-DF; ECIEL/SMERJ; SPL/ 
SEEC-RJ; pesquisas institu-
cionais de universidades e 
escolas particulares e pu -
blicas; CFE e CEEs: Comis -
soes de Encargos Educacio -
nais. 

Censos Demográficos, PNADs, 
Censos Escolares. 

SEEC/MEC; SECs Estaduais e 
Municipais. 



 

 

9. DADOS SOBRE O ENSINO ES-
PECIAL 

10. DADOS SOBRE ENSINO SUPLE 
TIVO: 

10.1 Alfabetização 

10.2 Aprendizagem e Qua-
lificação 

10.3 Suplência 

10.4 Suprimento 
 

11. DADOS SOBRE TREINAMENTO 
E DESENVOLVIMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS 

12. DESENVOLVIMENTO CIENTÍFI 
CO E TECNOLÓGICO 

CENESP, SECs Estaduais e 
Municipais. 

MOBRAL, MEC, SEPS/Supletivo 

SENAI, SENAC, SENAR 

SEPS/Suplet.; SECs Esta-
duais e Municipais 

Ministério do Trabalho:SNMO, 
SINE, CFMO, SENAI, SENAC, 
SENAR, CIEFs, Pr. Rondon; 
MUDES 

CNPq, IBICT, FINEP, CAFÉS, 
Instituições e Centros  
de Pesquisa (FCC, SBPC, 
etc.) 

Conclusões: 

Alem do objetivo de verificar as princi 
pais dimensões de estatísticas educacionais cobertas pelo 
Sistema Estatístico Nacional (independentemente de seus es-
copos nacional, regional e local), a presente discrimina-
ção permite vislumbrar um mosaico de informações que 
poten-cialmente permitiriam uma certa integração, a partir 
de cri-têrios de classificação mais abrangentes, que 
reunisse, p. e., os códigos municipais do IBGE, a 
Classificação Interna cional Tipo da Educaçao-CITE- da 
UNESCO, etc. 

Em suma, poder-se-ia dizer que, apesar 
de limitadas, as fontes de estatísticas sócio-educacionais 



 

oferecem subsídios bem variados de informação. Pode-se mes 
mo avaliar que a relação entre dados disponíveis e analises 
desenvolvidas a partir das mesmas seja muito baixa, seja em 
função do desconhecimento das fontes de dados, seja em fun 
ção de generalizada descrença e/ou fobia ao empirismo nos 
meios educacionais. 

Essa visão sobre a presente operaciona-
lização das Estatísticas Educacionais no Sistema Estatísti 
co Nacional, se devidamente aprofundada em sua análise con 
ceitual e metodológica, poderá vir a oferecer valiosos subsí 
dios ao desenvolvimento do Sistema Estatístico Nacional, e 
sobretudo poderá ensejar ã Secretaria Geral do MEC indica-
ção de- arquivos de dados indispensáveis ao seu setor de in 
formática, ou CPD, no intuito de alimentar o processo de to 
mada de decisões. 

5. CONSIDERAÇÕES JULGADAS PERTINENTES EM UM PROCESSO DE RE 
DEFINIÇÃO INSTITUCIONAL DAS ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS | 
SG/MEC. 

5.1 Necessidade de Integrar Conceituai e Operacionalmente 
as Estatísticas Educacionais/ através de articulação de 
Alto Nível. 

Como estabelecido na 1a. parte, o SEN 
caracteriza-se sistêmicamente como conjunto de informações 
para avaliação do processo de desenvolvimento sócio-econô-
mico. Sob tal perspectiva, as estatísticas escolares são 
analisáveis: 1) ao nível micro-educacional, segundo o su-
pracitado modelo insumo-produto; 2) ao nível macro-educa -
cional, segundo sua interrelação com os aspectos de Deman-
da Sócial (implicações demográfico-socio-políticas de aten 
dimento escolar, de clientelismo, equalização de oportuni-
dades, democratização do ensino) e do Desenvolvimento  dos



 

Recursos Humanos (implicações ocupacionais, de emprego, ren 
dimento privado e social, custos e investimento em educa -
ção, etc). 

É imperioso assim buscar-se melhor 
inte-gração das estatísticas do sub-sistema educação, 
como se menciona assiduamente em relação às políticas de 
atendimen to escolar, à habilitação profissional de 2º 
grau, a oferta do ensino superior. 

Como viabilizar essa integração, p.e./ 
através de arquivos de dados dos Censos Demográficos, Le-
vantamentos Escolares, PNÀDs, Censos Escolares, etc? Po-
tencialmente, há mais interfaces a serem articuladas con-
ceitualmente e a serem tecnicamente viabilizadas através de 
Banco de Dados no IBGE e no MEC (p.e. ao nível analítico dos 
Municípios e Distritos). Uma retomada de experiências an-
teriores, p.e. uma Comissão Nacional de Estatísticas Educa 
cionais, poderá favorecer a integração conceituai e método 
lógica dos principais agentes estatísticos, de educação, a-
parando resistências institucionais e evitando desencono -
mias no Sistema Estatístico Nacional. 

5.2 Redefinição Institucional dar: Estatísticas educacionais 
Segundo os Princípios do SEN 

Os quase 50 anos de institucionalização 
da coleta e divulgação das estatísticas educacionais no Bra_ 
sil viram diferentes formas de articulação tecnico-políti-
co-administrativa entre os atuais MEC e IBGE (ver parte I, 
sobre histórico das estatísticas educacionais no Brasil) . 
Cristalizaram-se assim certas percepções, responsabilida -
des e funções que necessariamente devem ser revistas a par-
tir da própria concepção e implementação de um Sistema Es-
tatístico Nacional (Decreto 74.084/74). Os princípios de 
centralização no SEN, de regionalização e detalhamento dos 



 

dados impõem assim uma redefinição institucional, que natu 
ralmente envolve diferenças de interpretação e resistência 
a mudança. 

É indispensável assim que as autorida-
des competentes, aplicando os princípios legais que regu-
lam o Sistema Estatístico Nacional, redefinam as interfa -
ces, as funções e responsabilidades dos organismos direta-
mente responsáveis pelas estatísticas educacionais,superan 
do fórmulas meramente compensatórias de incrementalismo. 

A adaptação, para o caso das estatística 
educacionais, da redefinição institucional elaborada en 
tre o Ministério de Agricultura e a Fundação IBGE em 1971 
(Decreto 68.678, de 25.05.71) parece ser o encaminhamento 
político-administrativo mais aconselhável, por articular em 
uma instância interorganizacional elevada os incumbentes da 
tomada de decisão nas instituiçõcs-chaves do IBGE e do 
MEC 

5.3 Requisitos Tecnico-Político-Administrativos Considerados 
cruciais ao Processo de Redefinição Institucional: 
Centralização e Descentralização, Regionalização e De-
talhamento. 

A legislação vigente sobre planejamento 
e sobre sistema estatístico envolve princípios de centrali
zação na tomada de decisão e de descentralização na execu-
ção. Em termos da consideração nº 2 acima, a centraliza -
ção de decisões estaria resguardada através da instância in 
terorganizacional (ao modelo p.e. da CEPAGRO-IBGE/Min.Agri_ 
cultura), que implicaria em um comando tecnico-político de 
alto nível. A descentralização na execução das tarefas e 
funções institucionais e setoriais específicas estaria en-
tão consentâneamente articuladas sem prejuízo à unidade teó 
rico-conceitual do sistema e com vantagens operacionais. 

O princípio de regionalização  envolve 

http://centra.ll/


 

duas dimensões: uma conceitual, relativamente á adequabili-
dade das estatísticas educacionais ao processo de planeja-
mento e administração regionais e/ou locais do ensino; ou-
tra operacional, em relação à crescente responsabilidade 
das Secretarias Estaduais de educação na coleta dos dados 
e mesmo na elaboração de questionários mais abrangentes do 
que os questionários do SEEC/MEC. 

A adequação regional dos questionários 
nacionais é primordial para os ensinos de 1º e 2º graus, por 
serem estes basicamente municipais e estaduais, podendo ser 
viabilizada através de participação destas instâncias polí_ 
tico-administrativas no órgão máximo das estatísticas edu-
cacionais do Pais. 

Operacionalmente a regionalização repor 
ta-se ao crescentemente ativo envolvimento das Secretarias 
Estaduais de Educação (ou de Fundações Estaduais) na Cole-
ta e mesmo no processamento das estatísticas educacionais, 
a partir do Convênio MEC/IBGE/Estados 1973, Se de um lado, 
na avaliação do SEEC/MEC e de SECs Estaduais, houve agili-
zação e maior fidedignidade nos dados, por outro Dado isso 
implicaria em redundâncias no uso de recursos na rede cole 
tora e no processamento. Tal aspecto constitui-se em pon 
to controverso, a ser considerado no contexto da política 
global a ser definida. 

O problema de detalhamento de certas es 
tatísticas educacionais aos níveis locais e/ou regionais re 
quer igualmente uma definição dentro da política global, 
não só em relação a quesitos especiais dos questionários es 
colares, mas também em termos de intercomplementariedades 
com outros levantamentos e pesquisas (PNADs, p.e.) e com 
os Censos Demográficos e Escolares. Aqui se aplicam princí 
-pios de comparabilidade de dados, de Construção de series 
históricas e de custos, que condicionam qualquer decisão de 
detalhar-se a informção, havendo alternativas igualmente de 



 

pesquisar amostras (vide, p.e., a tentativa da SEC-SP de 
implantar um sistema de estudo sócio-econômico-escolar em 
coortes do alunado) comparativamente a outras pesquisas co-
mo as da IEA em 21 países, do ECIEL em 7 países, etc. 

5.4.,A Racionalização do Processo de Geração das Estatísti-
cas Educacionais. 

O processo dedutivo-indutivo que carac-
teriza a pesquisa sócio-educacional permite que se tente 
sempre um aperfeiçoamento conceituai e metodológico nas di-
versas fases do processo: 4.1) construção do modelo analí-
tico ou de conceituação; 4.2) operacionalização de instru-
mentos; 4.3) coleta de dados; 4.4) processamento e 4.5) di-
vulgaçao. 

5.4.1 Se se tem em vista um modelo conceituai de in 
maçõs  indispensáveis  ao planejamento educacional , a ques-tao 
básica é considerar-se a adequação entre as estatisti- 
cas e seus conceitos de referencias onde contudo está 

explicitado o arcabouço conceituai ao qual se relacionem as 
estatísticas ora coletadas? A resposta a tal questão pode 
rã sem duvida ser devidamente formulada ao nível de uma Co 
missão Nacional de Estatísticas Educacionais a partir das 
necessidades de informação dos dirigentes políticos e dos 
planejadores da educação. Sem contar-se com solido arca -
bouço de referência conceituai que de sentido teórico-prá-
tico as estatísticas produzidas, corre-se o risco de empi-
rismo, oco de conteúdo. 

4.2 A operacionalização dos instrumentos de coleta de 
dados é deduzida assim do esquema conceituai, tornando os 
construtos necessários ao planejamento e à política educa-
cionais de fato identificáveis através dos itens dos ques-
tionários. Sob tal ângulo convém analisar-se a presente sis_ 
temática de elaboração de questionários, que é  formalmente 



 

regulamentada através do Convênio MEC-IBGE-Estarios de 1973, 
Os critérios de continuidade de temas levantados, de pre-
servação de comparabilidade inter-séries históricas, de a-
tendimento a requisitos de agências internacionais são adu 
zidos como fatores de manutenção, paralelamente as vanta-
gens da programação computacional já sedimentada. A ques-
tão crucial residiria então na definição da periodicidade 
ótima para levantamento de dados relativos aos diversos con 
ceitos em estudo. A variação anual, quo empiricamente o-
corre em certos fenômenos, poderá não justificar a inclu-
são dos mesmos itens dos questionários ao longo de certo pe 
ríodo. A periodização trianual que se estabeleceu, por e-
xemplo, para os questionários PE-1, sobre prédios escola-
res, pode ser estendida a determinados itens mais estati -
cos. Pode-se igualmente considerar a alternativa idealiza 
da para as PNADs, segundo a qual ter-se-ia um questionário 
básico que anualmente levante os dados mais pertinentes as 
políticas econômico-sociais (no caso, educacionais), e com 
outra periodicidade ter-se-ia um questionário -suplemento 
que detalhe variáveis mais específicas ao devido dimensio-
namento de um fenômeno (p.e.: causas da evasão ou repetên-
cia bem discriminadas em seus possíveis fatores). 

4.3 Um terceiro aspecto operacional refere-se À coleta 
de dados, reportando-se de um lado à  base de dados, e de 
outro à rede coletora. Em relação à base de coleta de da-
dos,. há dois pontos dignos de exame: a) a devida depuração 
dos questionários de coleta, ainda onerados por um largo 
campo de informação meramente cadastrais, que poderia ser 
dispensado pela disponibilidade de um cadastro mais geral; 
b) a devida integração entre questionários de coleta nacio 
nal e a base de dados em cada unidade escolar, viabilizada 
através de Arquivos Escolares. A presente situação parece 
onerar não apenas o questionário impresso com campos de in 



 

formação talves dispensáveis, como aumenta os custos 
poste-riores de digitação dos dados em fitas e de 
processamento destas, pois cerca de 20% dos dados dos 
questionários de I grau se constituem de meras 
informações de cadastro, com esse índice chegando a 10% 
nos demais questionários. 

O outro aspecto operacional reporta-se 
à rede coletora de dados. Pois a partir de 1974, de forma 
crescente o Convênio IBGE/SEEC-MEC/Secretarias Estaduais de 
Educação permitiu a participação dos Estados, juntamente com 
a rede coletora do IBGE, no processo de distribuição e de 
coleta dos questionários. Estima-se hoje em dia, em média, 
metade dos questionários seja coletada pela rede regional 
do IBGE, e a outra metade pela rede de supervisão do ensi-
no estadual. Em termos de volume de trabalho para a rede 
coletora do IBGE, o presente encargo de cobrir 50% das uni 
dades escolares eqüivale a aproximadamente um décimo do tra_ 
balho anual da rede de coleta, sob direção da DIAPO/SÜESP. 
Assim, uma revisão no processo descentralizador de aplica-
ção e recolhimento dos questionários do SEEC/MEC e a atri-
buição exclusiva da tarefa à rede local do IBGE implicariam 
em demandar-se ao sistema de coleta do IBGE 20% de seu 
tem-po/ano exclusivamente para as  estatísticas escolares. 

Em seminários nacionais (p.e. o de Indi. 
cadores Educacionais, em Brasília, 28.03.80), em relatórios 
técnicos do SEEC/MEC, têm sido aduzidas duas vantagens adi-
cionais à descentralização relativa na coleta de dados pe-
las SECs Estaduais: a) a agilização do processo de distri-
buição e recolhimento dos questionários; b) o maior 
contro-le na confiabilidade da informação pela unidade 
escolar, quando exercido pelos Serviços de Supervisão e/ou 
Inspeção das SECs Estaduais. 

Paralelamente, para os Estados com me-
lhor desenvolvimento no sistema de informática (FUNDEPAR, 
no Parana; CEDINE, em Minas Gerais;Fundação de Estatísti - 



 

cas do Rio Grande do Sul; SEP e CIE/SP) vem ocorrendo um 
processo de detalhamento e regionalização nas estatísticas 
escolares, com os questionários do SEEC/MEC sendo implanta 
dos em questionários mais abrangentes dos sistemas estatís_ 
ticos estaduais. O SEEC e o CIMEC já recebiam assim os da 
dos regionais digitados era fitas, segundo layout previamen_ 
te definido. 

Os aspectos, mencionados neste tópico 
4.3, revelam importantes pontos de reflexão nesta fase de 
reinstitucionalização dos serviços de estatísticas educa -
cionais. 

4.4 A fase de processamento de dados destaca-se talvez 
como a mais seria lacuna no processo de geração das esta - 
tísticas educacionais. Há falhas tao serias - p.e., a im 
possibilidade de processar-se as fitas com os arquivos de 
dados de 1973, 1975, 1976 no IBGE/DIESI e DIDEM os atra - 
sos crônicos de computação - que chegam a suscitar proble- 
                                            
mas na confiabilidade dos dados. Convênio CIMEC/CNPq 

desde 1973 em andamento, nao surgiu efeitos no setor de pro 
cessamento dos dados estatísticos. Assim, e mister recon-
siderar-se urgentemente e de forma global o presente 
servi-ÇO computacional no âmbito do MEC. 

4.5 Em relação à fase de divulgação das estatísticas, 
três dimensões merecem destaque em um processo de avalia 
ção: a) a limitada cobertura dos dados divulgados vis-à-vis 
o volumoso universo de dados coletados e computados, fenô 
meno que denota elevados custos operacionais para uma pres_ 
tação tão limitada de informação; b) a ocorrência de repe 
tidos e generalizados erros em publicações, como p.e.: o 
vo- 
lume Estatísticas da Educação Nacional-1971-73 e em múlti 
plas tabelas de diversas publicações; c) a praticamente i- 
nexistente analise dos dados divulgados. 



 

5.4 O Limbo das Estatísticas sobre o Ensino Supletivo 

Desde 1972 nao se recolhem estatísticas 
sobre o ensino supletivo, em âmbito nacional, através do 
SEEC-MEC. Há dados parcialmente disponíveis em relatórios 
do antigo DESU (p.e.: Dados sobre Ensino Supletivo, 1976 , 
mimeografado), que apresentam serias deficiências de dupla 
contagem, e mesmo assim restritos aos cursos de Suplência. 
Relativamente ao supletivo de alfabetização, o MOBRAL tem-
-so mostrado refratário ao fornecimento de dados mais dis-
criminados que permitam uma avaliação correta de sua atua-
ção (vide CPI do Mobral, Senado Federal, 1976). Por outro 
lado, os dados censitários e de PNADs sobre índices de al-
fabetização não são tecnicamente apropriados para mensurar 
problemas de alfabetização funcional pelo Mobral, já que os 
quesitos das pesquisas domiciliares dos Censos e das PNADs 
apenas abordam o saber-se ler e escrever", e nao o grau e/ 
ou conteúdo de aprendizagem correspondente ao término  da 
4a serie do 1º grau (alfabetização funcional ) 

As estatísticas sobre o supletivo/apren 
dizagem e qualificação apresentam também sérios riscos de 
dupla contagem, devido ao co-patrocínio de cursos pelas a 
gências do SENAI, SENAC, SENAR, as próprias empresas, e as 
agências do MTb, PIPMO e CFMO. 

Ha assim uma urgente necessidade de re-
formular a sistemática de coleta das estatísticas sobre o 
ensino supletivo, em suas múltiplas formas. 

5.5 Sérias Lacunas no Atendimento à Demanda Internacionale 
às Exigências Legais no País 

Esta ocorrendo um crescente fosso na a-
tualizaçao de estatísticas educacionais solicitadas por a-
gências internacionais, como a OEA (América em Cifras) e a 
UNESCO (Statistical Yearbook).  Igualmente, em âmbito  na- 



 

cional, ocorrem requisitos legais (vide, p.e., as especifi 
caçoes do Plano Nacional de Estatísticas; do CDS da Presi-
dência da Republica) que têm sido nao atendidos, seja em 
termos de periodicidade de dados, seja em termos de desen-
volvimento metodológico para levantar tais dados (p.e.: os 
custos do ensino). 

É indispensável pois que as unidades do 
MEC, do IBGE e dos Estados, tanto as de produção de dados, 
como as de analise, sejam agilizadas para atender a deman-
da de órgãos internacionais e de Órgãos nacionais de plane 
jamento e política sócio-educacionais. 

5.6 A Falta de Divulgação e do Analise das Estatísticas E-
xistentes 

Uma analise  custo-benefício dos proces-
sos de geração e de utilização das estatísticas sócio-edu-
cacionais revelara, indubitavelmente, a baixa produtivida-
de do nossos reteres de coleta, divulgação e analise das es 
tatísticas. Talvez os exemplos mais gritantes desta 
situa-ção sejam os Censos Escolares, cujas 
potencialidades nao são devidamente exploradas. 

A título de mera lístagem diversos lei-
tores podem ser aduzidos para a presente situação: 

a. os dados não sao divulgados devidamente por falta de 
confiabilidade dos próprios órgãos geradores, tanto 
por carências de conceituação, como de processamen 
to; 

b. há uma generalizada incapacidade em Saber utilizar 
as estatísticas educacionais, a qual muitas vezes é 
a- 
limentadas pela mentalidade anti-empírica das Facul 
dades de Educação; 

c. ocorre falta de espírito científico na divulgação de 



 

dados e pesquisas, com o monopólio da informação es 
tando restrito á unidades e/ou pessoas sequiosas de 
exercer influência ("informação e poder"); será in-
dispensável generalizar a mentalidade de intercâm -
bio c/ou aquisição de arquivos da dados. 

d. há um grande fosso no processo de geração de divul 
gação das estatísticas e das pesquisas em educação, 
como deverá ser acentuado pelo Relatório sobre In 
formações Documentais e Bibliográficas (vide Relato 
rio elaborado pela Dra. Maria Beatriz Pontes de Car 
valho) . As atividades do INEP estão muito defasa- 
das e fora do foco das estatísticas educacionais, e 
a tentativa de implantação de canais de divulgação 
pelo CIMEC (p.e.: o Banco de Teses) tem sido inefi- 
caz nos últimos- anos. 

e. será indispensável um es forço integrado dos órgãos 
geradores de estatística com as unidades tecnico-ad 
ministrativas das SECs Estaduais e do MEC, e com as 
Faculdades de Educação, no sentido de habilitar pes_ 
soal devidamente qualificado ao uso e crítica dos 
dados. Apesar de falhos, os dados estão sendo pro 
duzidos em proporção bem maior do que o uso a eles 
emprestado. é imperioso igualmente favorecer-se a 
integração das bases de dados (p.e.: a generaliza 
ção da codificação dos municípios brasileiros), e 
estimular o desenvolvimento e a integração de pes 
quisas etnográficas e qualitativas às bases de dados 
(p.e.: nas pesquisas aos Programas Prioritários  do 
III PSEC, para estratos urbanos carentes o ensino ru 



 

Conclusão; 

Sem constituir-se efetivamente em um 
diagnóstico sobre a natureza, conceituação, métodos, 
divul-gação e analise das estatísticas educacionais e 
escolares, a presente parte procurou alinhavar críticas e 
sugestões em uma forma mais pratica. É indispensável, sem 
duvida, um diagnostico da presente situação, através de 
"workshops" o de comissões de especialistas A proposta de 
uma Comissão Nacional de Estatísticas Educacionais, com 
funções de planejamento conceituai e de desenvolvimento 
metodológico,bem como de integração operacional do sistema 
existente, parece ser a forma mais segura de 
institucionalizar os processos de diagnóstico, avaliação e 
controle das estatísticas educacionais. 

6. SUGESTÕES OPERACIONAIS PARA REDEFINIÇÃO INSTITUCIONAL 
DAS ESTATÍSTICAS EDUCACIONAL: S HA SECRETARIA GERAL DO MEC 

Há premissas legais que basicamente 
con dicionam quaisquer sugestões técnicas para a 
instituciona-lizaçao das estatísticas educacionais na 
SG/MEC.    Estas 
premissas sao definidas pelas Leis e Decretos reguladores 
do Sistema Estatístico Nacional, o Plano Nacional de Esta-
tística, da organização e funções da Fundação IBGE,   como 
ficaram delineadas no capítulo 3. 

Ha igualmente condicionamentos o expe -
riências que datam de 1931, e sobretudo de 1939, articulan 
do o Ministério da Educação, as Secretarieis Estaduais de E-
ducaçao e o IBGE, que criaram interfaces de integração na-
cional c/ou regional entre os órgãos geradores e principais 
usuários das estatísticas educacionais, como foi esboçado 
no capítulo 2. 



 

Parece lógico pois que as premissas le-
gais sobre o Sistema Estatístico Nacional e a Fundação IBGE, 
definindo uma política de centralização nas estatísticas e 
ducacionais, sejam coadunadas com a prática de mais de qua-
renta anos de deseentralização relativa das estatísticas e-
ducacionais. O ponto de interseção natural poderá ser ope 
racionalmente institucionalizado, dentro do Sistema Esta -
tístico Nacional, através da interface IBGE-MEC. Tal in-
terface seria institucionalizada por uma Comissão Nacional 
de Estatatisticas Educacionais. 

A Comissão Nacional de Estatísticas 
Edu-cacionais seria pois o elo de vinculação do Sistema 
Esta -tístico Nacional, centrado no IBGE, com o sub-
sistema con-ceitual-operacional das estatísticas 
educacionais e escola res representado no MEC, Secretarias 
Estaduais de Educação e demais õrgaos especializados 
governamentais (IPEA, Conse lho Federal de Educação, p.e.) 
e não-governamentais (ABS, Fundação Carlos Chagas, 
p.e.), 

Na estrutura atual do Sistema Estatísti-
co Nacional, a CEPAGRO, criada pelo Decreto nº 68.678 de 
25.05.71, articulando o Ministério da Agricultura e a Fun-
dação IBGE, parece ser o protótipo que orientaria a inter-
face IBGE/MEC/demais órgãos de estatísticas educacionais. 

A Comissão Nacional de Estatísticas 
Edu-cacionais teria três funções precípuas: 

1. o planejamento das estatísticas educacionais e 
esco-lares, em seu escopo e periodicidade; 

2. o desenvolvimento tecnico-metodológico das estatís-
ticas escolares e educacionais; 

3. a articulação interinstitucional dos órgãos respon_ 
sáveis pelas estatísticas educacionais e escolares. 

 



 

Um arcabouço preliminar da integração das 
estatísticas educacionais no âmbito do Sistema Estatístico 
Nacional, tendo na Comissão Nacional de Estatísticas Educa 
cionais o seu ponto de equilíbrio, poderia ser delineado 
como no quadro da pagina seguinte. 

O modelo proposto de articulação inter-
-institucional em princípio parece ser adequado aos princí 
pios reguladores do Sistema Estatístico Nacional, além de 
ser, em linhas gerais, o esquema aplicado a outro setor de 
estatísticas, o da agricultura, que desde 1971 (Decreto 
68.678) articula IBGE e o Ministério da Agricultura, atra-
vés da CEPAGRO (Comissão Nacional de Planejamento, Contro-
le, Avaliação das Estatísticas Agropecuárias). 

Trata-se, indubitavelmente, de um pri -
meiro esboço de articulação institucional, que necessita o 
necessário embasamento jurídico o crítico de princípios de 
organização de sistemas. Caso a alternativa pareça viável 
às autoridades competentes no Sistema Estatístico Nacional, 
será oportuno considerar-se também a adoção de certas medi_ 
das de desenvolvimento organizacional e de mudança institu 
cional, entre as quais seriam citadas: 

. busca de consenso inter-institucional em torno  dos 
princípios básicos do Sistema Estatístico Nacional, 
relativamente às funções e competências dos diversos 
órgãos; 

. conscientização da necessidade de reformulação insti-
tucional do vigente processo de geração das estatís-
ticas educacionais, face às limitações teóricas e 
prá-ticas dessas estatísticas; 

. reexame dos critérios de centralização/descentraliza 
ção que ora parecem regular a participação de sub-
sis-temas regionais, como os do FUNDEPAR, CEDINE-
MG,SECs de São Paulo e Rio Grande do Sul; 
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. convocação de uma Conferência Nacional de Estatísti-
cas Educacionais, que retome em nível nacional a va-
liosa experiência vivida na década 1931-39, quando se 
institucionalizou nó País uma política geral relati-
vamente às estatísticas educacionais, a qual marca -
ria profundamente o período de 1940-1967, em termos 
de articulação de órgãos, de conceituação/ operacio-
nalização de instrumentos de coleta, registros esco-
lares, etc. 

. sedimentação através de intercâmbio de dados, congres_ 
sos, etc, da experiência nacional em matéria de es-
tatísticas sócio-cducacionais no IBGE, SEEC-MEC, Gen 
sos Escolares, sistemas estaduais (como o paranaense 
p.e.) e em centros de pesquisas como ECIEL, Fundação 
Carlos Chagas. Deve buscar também o apoio técnico e 
financeiro de agências internacionais (p.e. a recen-
te visita de peritos do Banco Mundial - Ralph 
Harbison e Carlos Durval - ao  IBGE e ao MEC), da UNESCO, 
UPE, International Evaluation Association e outros 
organismos internacionais. 
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